
= TERMO DE FOMENTO = 

Pelo presente instrumento, de um lado o GOVERNO DO MUNICÍPIO 
DE GUZOLÂNDIA. pessoa jurídica de Direito Plib[i co Interno, devidamente inscrito no 
c'N.I'.J. ( iVI.F .) sob n.o 45746.1 [2/0 00[-24, com seele na Avenida Paschoa[ G uzzo, [065 
ce nlro . nesta c idade ele G uzolúndi a, Estado ele São Paulo, nesle ato representado pelo Prefeito 
Municipa[ , o senhor LUIZ ANTONIO PEREIRA DE CARVALHO, po rtador do R.G. n.o 
[9. [6 [ .477-4 e C. P. F. n.o 067.258.668- [6, brasi [eira, casado, residente e dom iciliado à Rua Cabo 
Miranda, na cidade de Gu zo[ândia (S P) ; devidamente autorizado pela Le i N.O [87 1, de 12 de 
jane iro de 20[7, doravante denominado CONCEDENTE e, do outro lado a SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA DOUTOR OSWALDO SIQUEIRA LYRA - entidade de caníter 
fi [antrópico, insc rita no CNPJ sob. n° 44.425 .239/000 [-89, com endereço nesta cidade, na Rua 
A [['reelo Dainezzi n° 59-52. nesle alo reprcsentada por seu Provedor SANDRO JOSÉ 
GO NÇA LVES. bras ile iro, porlador do CPF n° 076.504.838-86, e do RG nO 16.397. 305, 
residenle e dom ici [iada nesla cieladc. na Rua Vicente Câ novas Andreo, 4 [-1 36, Bairro 
Du!ce[a ndia - Auriflama (SP), doravanle denom inado PROPONENTE, reso lvem celebrar 
TERMO DE FOMENTO, que subord inará às regras, no que for aplicável , da Le i Federal n° 
13.0 [9, de 3 [ de julho de 20 [4, na forma das c[ausulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETIVO 

O prc, enle Term o de ['arecri a le m por objeto a lo nnação ele vínculo de coo peração por meio de 
Te rmo de Fomento, eo m vistas a realização dc atividades de interesse público, cuj o objetivo será 
['omentar e promover, de forma complementar, a exec ução de atividades re lativas ao apoio, 
ap rimoramento, desenvo lv imento, manutenção e gerenciamento de ações da Sallde nas 
atividades desenvolvidas pela "ENTIDADE". 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA GESTÃO 

- Dirigeute rcspons:ívcl pela PROPONENTE: 
O Scnhor SANDRO .JOSÉ GONÇALVES, portaelor do CPF nO 076.504 .838-86, e do 

[~G n° [6.397.305 se rcspon sbi [i zaní. de torma so[idúria pel a execução das atividades e 
cumprimento das melas pac tuadas na parce ria, nos le rmos do ari. 37, ela le i [3.0[9, de 3[ de 
julho de 20 [4 . 

a) - Gestor responsú ve[ pel a CONCEDENTE: 
O Sen hor FAlHO LUIZ MARQUES DE BRITO, portado r do RG: 40.645 .040-7 - SSP/SP e cio 
C[' F: 305.547.438-4 [. nomeado pc[a porlaria n.o 030 . d~ 16 de Fevereiro de 20 [7, responsável / 
por II~calií'.ar. mo nit ora r c lwa lia r e C'lllilir parece r conclusivo da prestação de co ntas dessa 
pan..:erlu. 

CLÁUSULA TERCEIRA: OBRIGAÇÕES DOS PARCEIROS 

SlIuclúusuln primeira - da concedente: 

a) Fornecer os recursos para a exec ução deste objeto; 
b) Prorrogar a parceria de ofício. quando houver atraso na liberação dos reCLlr 0$ Oll 

dos serv iços, limitada (l prorrognçuo ao exalo período do atraso; 
c) Acompanhar e (Iseul izar a execução da parce ri a; 
d) [n['ormar ao se u sl lpe rior hierúrquico a exi stência ele fatos que comprometam ou 

possam comprometer as ati vidades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na 

Av. Paschoal Guzzo. N°. 1065 - FONE (17)36378700 - FAX 36371146 - CEP:15355-000 

CNPJ (MF ) N°. 45 74611 2/0001-24 e-mail:prefeílura@guzolandía.sp.gov.br 


http:II~cali�'.ar


®'efeitura :Jvlunicipa{de Çuzo{ândia 

"Paço Municipal Prefeito Antonio Pereira de Carvalho" 

ESTADO DE SÁO PAULO 

gestllo dos recursos, bem com o as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os 
prob lem as detectad os; 

e) Emitir relatórios técn icos de monitoramento e avaliação da parceira pela 
COlllissão de Monitoramento e Avaliação designada , que deverá conter no mínimo: 

I) A forma sum ária das atividades e metas estabelecidas; 
2) As at ividades rea lizadas, do cumprimento das metas e do impacto do beneficio 

soc ial obtido em razão da execução do objeto até o período, cOm base nos indicadores 
estabelecidos e apl"Ovados no plano de trabalho; 

3) Os valores eletivamente transferidos pela Administração PLlblica e valores 
cOlllpl'Ovadalllente uti I izados; 

4) An óli se dos documentos co mprobatórios das despesas apresentados pela entidade 
na prcstw;ào de contas: 

S) Aná li se Jas auditorias reali zadas pel os controles interno e externo, no âmbito da 
1iscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em 
decorrência dessas auditorias. 

I) Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas, com base no 
relatório técnico de monitorame nto e avaliação de que trata o art. 59, da Lei 13.019 de 3 1 de 
julho de 2014; 

g) Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de 
1l1onitoramcn to e nva liação; 

h) Cumprir com os prazos previstos para Prestação de Contas; 

i) Ex igir da entidade parce ira a prestação de contas conforme determina a Lei 


13.019 de 3 1 de julho de 2014 e demais exigências da Administração, caso houver, e do 
respec ti vo Tribunal de Co ntas; 

j) Realizar pesquisa de satisElçiio das parcerias sempre que necessário. 

SubcJúusula segunda - da proponente: 

a) Responsabilizar-se pela e"cc ução do objeto; 
b) Prestar informações e esclarecimentos sempre que so lic itados, desde qu e 

nccessúr ios ao acompanhamento e controle da execução do objeto; 
c) Aplicar 02% (doi s por cento) de contrapartida em bens e se rviç os, ou substituir 

pela cO lllraparlida finallceira ; 
d) Manter os rec ursos aplicados no mercado aberto em títulos da dívida pública 

quando os reclll'sos forem utilizados em prazo infe rior a 30 (trinta) dias; 
e) Efetuar os pagamenLos somente por rran sferênci a direta ao fornecedor (DOC, 

TED. Débito. pessoa física ou jurídica, inc lu si ve dos empregados), vedado usar cheques para 
saque ou quaisquer pagumenlos; 

I) Quando autorizado, pagar despesas em es pécie; 

g) fazer a rest ituição do sa ldo resid ual dos rec ursos, inclusive com os rendimentos 


não uli I izados, exceto se autori zado a reprogramar: 
h) Manter e lll ov imenlar os recursos na conta bancária especítica citada neste 

inSl rum c11 to: 
i) Permitir livre acesso do gestor. do responsúvc] pelo contro le interno e dos 

membros da comissão de monitoramento e avaliação da CON C EDENT E e de auditores e fiscai s 
do Tribunal de Comas, aos documentos e às informações referente a este in strumento, junto às 
instal ações da PRO PONENTE; 

j) Transferir e permitir a CONCEDENTE a responsabilidade pela execução do 
objeto, nO casO de paralização ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua 
descontinuidade; 
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k) Se responsab ilizar exclusivamente pelo gerenciamento ad ministrativo e financeiro 
dos recursos recebidos, inclus ive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de 
pessoal : 

I) Se responsabilizar exc lusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhi stas, 
previdenciúrios, fi cais e comerc iais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento 
do termo de fomento, manter as certidões negati vas em dia, não se caracterizando 
responsabilidade solid;íria ou subsidi:íria da Administração Pública pelos respec tivos 
pagamentos. qua lquer oneração do objeto da parceira ou restrição à sua execução; 

m) Prestar con tas no prazo de 90 (noventa) dias, segundo a Lei 13 .019/2014 e de 
acordo com os critérios e indicações exigidas pela CONCEDENTE, com elementos que 
permitem ao gestor da parceria ava liar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado 
conforme pactuado. com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a com provação 
do alcance das metas e dos resultados esperados, destacados nos relatórios de cumprimento do 
objeto e de execução linancc im : 

n) Anexar e en tregar o balanço patrimo nial, O balancete ana lítico anual , a 
demonstraçào do resultado do exercício e a demonstração das or ige ns e aplicações dos recursos 
da Entid ad e parce ira. segundo as normas contábeis vigentes para o terceiro setor; 

o) Manter em sell S arquivos durante o prazo de lO (dez) anos con tados do dia "til 
subsequente ao da prestação de contas, os documentos originais que compõem a prestação de 
COlHas; 

p) Identifi car o n(""ero de Instrumento da parceira e Órgão repassador no corpo dos 
documentos da despesa e em seguida extrair cópias para anexar à prestação de contas a se r 
cntregue no prazo li CONCEDENTE, inclusive indicar o valor pago parc ial mente quando a 
despcsa for paga com recursOs do objeto c outras fontes; 

q) Divulgar esta parcer ia, em se u sí tio na internet, caso mantenha, e em locais 
visíve is de suas sedes soc iais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, com as seguintes 
inforl11ações: data da ass inatura, identificação do instrumento do Órgão CONCEDENTE, 
descrição do objeto da parceira. valor total da parceria, va lores I iberados e situação da prestação 
de contas dn parceria : 

r) Oliciar a relação ue parcntesco vinculado ao objeto, caso houver, de dirigentes ou 
de Illembros da t1ireloria d~l en tidade. inclusive de seus cônjuges Oll companheiros, bem como se 
I"o r parente em linha rew, co lateral ou por afinidade, até o segundo grau que tenh a relação direta 
com servidores ou agcntes políticos diretamente ligados à CONCEDENTE, inclusive no âmbito 
do Legislativo; 

s) Não realizar despesas fora da vigência do ajuste. 

CLÁUSULA OUARTA: DO DESTINO DOS BENS PERMANENTES 

As partes reconhecem que os bens e direitos remnnescentes na d.:lta da conclusão 
ou c:\tinçJo da parceria e qll e~ em razão dcsw, houverem sido adquiridos, produzidos a li 
transformados COm recmsos repassados rel a Administração Pública será de titularidade e se 
incorpmarú ao patrimônio da CONC EDENTE. 

CLÁUSULA OUINTA: DO REGIME .JURÍDICO DO PESSOAL 

A cO lllratnçoo de el11pregados para a e:,ecuçiio do objeto no espaço pilblico, 
quando pagos integralmente com recursos desla parceria deverá obedece r ao princípio da 
lega lidade, il11pessoa lidade e da publicidade, mediante a realização de processo se letivo 
simplificado de pl'Ovas, e Oll provas e títulos conforme a natureza do cargo, porém os 
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empregados .iá COl1lratados na data da ce lebração deste Termo poderão se rem pagos com os 
recLll"sos desln parceira, independentemente da forma de sua co ntratação. 

Subclilusula 'll1ica - Não se estabelecerú nenhum víncul o de natureza 
.iurídica/trabalhista , de quaisquer espécie, entre o CONCEDENTE e o pessoal que a 
PROPONENTE utilizar para a realizaç"o dos trabalhos ou atividades constantes deste 
instrulllen(o. 

CLÁUSULA SEXTA: DO REPASSE E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

O valor total da parceria é de R$ 420.000,00 (qllatrocentos e vinte l11il reais), 
pagos em 12 (doze) parcelas, no valor de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), mensais e 
consecutivas 

Subclúusubl primcira : -: da Movimentação dos recursos - Os va lores a 
repassar. segundo o cronograma de desembolso, deverão ser depositados na conta específica da 
PROPONENTE, vinculada ao objeto, na agência 1481-8, no Banco do Brasil, conta corrente nO 
545-2. c aplicados no mercado financeiro ou em caderneta de poupança, até sua utilização. 

CLÁUSULA Sf:TllVlA: DA CLASSIFICA CÃO ORCAMENTÁRIA 

O referido objeto serú executado mediante a previsão orçamentária na seguinte 
forma: 

Subchíusula primeira - do empenho - A referida despesa correril por conta da 
funcional programútica: 02.05.0 I - 10.302.0009.2040.0000 - 3.3.50.41.00, do Departamento de 
Sa úde. 

Subcl:íusula segunda - da suplementação - A CONCEDENTE declara que, caso 
houver term os aditiv os a este instrul11ento, indicar-se-ão a este os créditos e empenhos para sua 
cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida el11 exercícios futuro. 

Subcl:iusula tcrceira - do contingenciamento - As partes reconhecem que caso 
haja necessidade de contingenciamcnto o rçamentário e a ocorrência de cancelamento de restos a 
pagar, exigível ao cumprimento das metas segundo a LRF) O quantitativo deste objeto poderá ser 
reduzid o até a etapa qLle apresente rUllcionalídade. 

CLÁUSULA OITAVA: DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A prestação de contas deverá ser efetuada de forma integral no prazo de até 30 
(trinta) dias a partir do e ncerramento da vigência desta parceria. 

CLÁUSULA NONA: DA VIGÊNCIA 

Este instrumento tem vigência até 31 de dezembro de 2019, contados a partir da 
data de sua assinatura e poder" se r pl"Orrogado a critério da PROPONENTE, desde que 
so licitado, e somente quundojustiJicada a rnztí o. 

Subclúusula únic:I - da prorrogação - A prorrogação dar-se-á de oficio com no 
mínim o 30 (trinta) dias de antecedência, motivado pela PROPONENTE, protocolado junto ao 
Setor de Protocolo da CONCEDENTE. 
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CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO 

i\ rescisão do objeto poderú ser moti vada pelas partes nos limites previ stos 
Subclúusula primeira - da resci são sem ônus - Qualquer parte tem faculdade para 

resc indir esta parceria) sem ônus, limitada a respon sabilidade a execução do objeto parcial, desde 
que comunicado ex-ofíc io com no mínim o 30 (trinta) dias de antecedência, quando das seguintes 
razões: 

a) Acordad o entre as partes, desde que aS etapas e metas proporc ionai s ao objeto, 
tcnllam sido plenamente reali zadas e prestado contas até o montante do repasse realizado; 

b) Se houver atraso no repasse superi or a 20 (vinte) dias, que comprometam a 
execução do obj eto ; 

c) Em casos fo rtuitos, tais como guerra , tempestades, inundações e incêndios, que 
possa interferir diretamente na execuçiio do objeto, comprovado com laudo de vi storia pe la 
CONC EDENT E ou pol' Órgiios oficiais. 

Subclúusula segunda - da rcscisilo com ônus - Ocorrend o desc umprimento de 
quaisquer das clúusulas previ stas neste in strumento, O mesmo poderá ser rescindido ex-o fíci o 
pe la CONCEDENTE, interrompido os repasses para que até 15 (quinze) dias seja apresentada 
deCesa, e a inda nos casos em que a PRO PON ENTE: 

a) No c urso desta parceri a. possa ter sido declarada omissa no de ver de prestar 
contas de parceria é.lIllcriorlllellle ce lebrada com uma das três esfera s do governo, inclusive COm a 
admini stração indireta ; 

b) Indica r como dirigente, durante a vigênc ia do te rm o de fo mento, membro do 
Mini stério Público ou agente público de Ó rgão ou entid ade da Administração Pública de 
qualquer esfe ra governamental, ou respectivo cônjuge ou co mpanheiro, bem como pare nte em 
linha reta, co lateral ou por afinidade, até o segundo grau ; 

c) Ter julgadas irregulares prestações de contas dos últimos 5 (cinco) anos, 
pe la Admin is traçiio Pl,blica direta e indireta , federa l, estadual ou municipal, na curso desta 
parce ria : 

d) Não te r sanado em tempo hábil as irregularidades que motivaram a 
re jeição de contas, c não ['orem quitados os dé bitos qu e lhes foram eventualmente imputados, a Li 
for recon siderada ou re vista a decisão, das contas julgadas irregulares, pela Administração 
pLlblicn direla c indireta. federal, estadual Ol l municipal , no curso des ta parceria; 

e) Receber, durante vigência desta parceri a, punição de suspensão de 
partic ipar em lic itações e impedimento de contratar com o Administração Pública, e ou ter s ido 
dcclnnlda inidônea para licitar ou contralar COIll O Poder Püblico; 

I) Tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas as parceri as 
tenham sido julgadas irregulares ou rc.iei wdas por Tribunal ou Conse lho de Contas de qualquer 
cs ~era da Federaçiio, em deci são irrecorríve l, nos últimos 8 (oito) ,mos; 

g) Tenha entre seus dirigentes pessoas julgados responsá vel por falta gra ve e 
in abilitada para o exe rcíci o de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a 
inabi Iitação; 

h) Tenha dirigentes suspensos dos direitos políticos de três a dez anos, conforme o 
caso, e proibidos de contratar com o poder I)úblico ou receber benefícios ou incentivos fi scais de 
pessoas jurídica da qual s~ja sóc io majoritúrio. pelo prazo de três a dez anos, conforme o caso. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA PUllLICACÃO 

o extrato do presente termo de fomento será publicado na imprensa oficial e no 
sitio di] Prefeitura Municipal, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, cumprindo O disposto no art. 
38 da Le i 13.019de 3 1 deju lho de2014. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DOS ANEXOS 

Faz parte integrante, anexo. e indissociável deste instrumento: 

a) - Plan o de Trabalho, na fCll"Ina do Art. 22 da Lei 13.019 de 31 de julho de 20 I 4; 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO FORO 

As partes e legem o raro da Comarca de Auritlama (SP), para esclarecer dúvidas 
de interpretação deste instrumento que niio possam ser resolvidas administrativamente, nos 
termos o .t. 109 da Constituição Federal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DISPOSICÕES FINAIS 

E )or estarem acordados com as condições e cláusulas estabelecida, as partes 
ti,., am o . ' instrumento em 03 (três) vias ele igual teor r fo rma, la presençapre~en das 
tesl Illunhas ab ixo Alie também subscre vem. , 

I 
-,,;:Iâl dia, 04 de jane iro de 20 19 \ 

'-'"-"'-"":--'-'~~~ i\ 

\ 
U'

PELA "ENTIDADE": 

TESTEMUNHAS: 

~ I)- --~_~~~--~~~------
Nome: Mariane Tognoli Rodrigues 
RG: 46.814.851-6 

CI udio isias da Silva 
Asse 'sor Jurídico 

S 
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